
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3223790 - SP 
(2026/0129116-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RODRIGO LAMARCA COIMBRA RODRIGUES 
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL   NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO.   REPRODUÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DO
RECURSO  ESPECIAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência
da Súmula n. 182/STJ.

2.  Condenação  confirmada  em  apelação  por  infração  ao
art. 217-A, caput, por duas vezes, c/c o  art. 71, caput, do Código
Penal,  com  imposição  de  pena  de  reclusão  em  regime  inicial
fechado e fixação de valor  mínimo de reparação de danos.  Nas
razões  deste   recurso,  o  agravante  sustenta  ter  impugnado,  de
forma  individualizada,  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade,  relativos  a  ausência  de  prequestionamento
(Súmulas 282 e 356/STF), incidência da Súmula 7/STJ e ausência
de  demonstração  de  dissídio  jurisprudencial,  requerendo  o
afastamento  do  óbice  da  Súmula  182/STJ e  o  conhecimento  do
agravo em recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em recurso  especial  impugnou  de  forma  concreta,  específica  e
integral  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso  especial,  de  modo  a  afastar  a  aplicação  da  Súmula  n.
182/STJ.

4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
demonstração  adequada  do  dissídio  jurisprudencial,  mediante
cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, com
indicação de similitude fática e conclusão jurídica diversa; e (ii)
saber  se  é  possível  suprir,  em  agravo  regimental,  deficiências
existentes na fundamentação do agravo em recurso especial, ante
a  preclusão  consumativa,  não  ultrapassado  o  juízo  de
admissibilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A falta de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial atrai a
incidência  da  Súmula  n.  182/STJ e  impede  o  conhecimento  do
agravo em recurso especial.

6.  O  agravante  apenas  reproduziu  os  fundamentos  do
recurso especial  e não realizou cotejo analítico entre o acórdão
recorrido e os paradigmas, deixando de transcrever e comparar
trechos que evidenciassem similitude fática e conclusões jurídicas
opostas,  o  que  inviabiliza  a  comprovação  do  dissídio
jurisprudencial.

7. Não é possível suprir, em agravo regimental, deficiências
existentes na fundamentação do agravo em recurso especial, em
razão da preclusão consumativa e da não superação do juízo de
admissibilidade.

8. O princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente
o  ônus  de  demonstrar  o  equívoco  da  decisão  agravada  com
impugnação concreta e específica, sendo insuficientes alegações
genéricas ou mera insistência nas razões de mérito.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

                    Brasília, 04 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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5. A falta de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial atrai a
incidência  da  Súmula  n.  182/STJ e  impede  o  conhecimento  do
agravo em recurso especial.

6.  O  agravante  apenas  reproduziu  os  fundamentos  do
recurso especial  e não realizou cotejo analítico entre o acórdão
recorrido e os paradigmas, deixando de transcrever e comparar
trechos que evidenciassem similitude fática e conclusões jurídicas
opostas,  o  que  inviabiliza  a  comprovação  do  dissídio
jurisprudencial.

7. Não é possível suprir, em agravo regimental, deficiências
existentes na fundamentação do agravo em recurso especial, em
razão da preclusão consumativa e da não superação do juízo de
admissibilidade.

8. O princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente
o  ônus  de  demonstrar  o  equívoco  da  decisão  agravada  com
impugnação concreta e específica, sendo insuficientes alegações
genéricas ou mera insistência nas razões de mérito.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do agravo em recurso especial, porquanto incidente a Súmula n.
182/STJ.

O agravante foi condenado "como incurso no artigo 217-A, caput,
por duas vezes; c.c. 71, caput, do Código Penal ao cumprimento de 10 (dez)
anos,  10  (dez)  meses  e  20  (vinte)  dias  de  reclusão,  em  regime  inicial
fechado. Fixado o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de
reparação pelos danos causados à vítima" (fls. 365-366).

Interposta apelação defensiva, foi desprovida. 

Nas razões deste recurso (fls. 465-469), alega, em suma, que "o
agravo  dedicou  tópico  próprio  denominado  “Impugnação  Específica”,  no
qual enfrentou, de forma individualizada, todos os fundamentos utilizados
pelo Tribunal de Justiça para negar seguimento ao Recurso Especial, quais
sejam: (i) ausência de prequestionamento da matéria federal (Súmulas 282 e
356/STF); (ii) incidência da Súmula 7/STJ; e (iii) ausência de demonstração
do  dissídio  jurisprudencial.  A  defesa  não  se  limitou  a  reiterar  o  mérito
recursal, mas demonstrou, ponto por ponto, a impropriedade de cada óbice
de admissibilidade apontado na decisão agravada" (fl. 466).

Argumenta,  assim,   com  "o  afastamento  do  óbice  da  Súmula
182/STJ, com o consequente conhecimento do presente Agravo Regimental,
para que sejam analisados os fundamentos deduzidos no Agravo em Recurso
Especial e apreciada a admissibilidade do Recurso Especial interposto" (fl.
468).

Apresentada a contraminuta, o Ministério Público Federal "atifica
as razões já ofertadas na manifestação de fls. 450/456, o que, na presente
oportunidade, implica o desprovimento do agravo regimental" (fl. 483).

É o relatório.

VOTO

A  decisão  ora  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos, extraindo-se daquela (fls. 459-461):
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[...]  A  jurisprudência  do  STJ  exige  que  o  agravante  impugne
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo,  conforme  prevê  o
enunciado da Súmula n. 182/STJ. Isso porque, respectivo decisum
não  é  formado   por  capítulos  autônomos,  mas  por  um  único
dispositivo. Nesse sentido:

[...]
No caso,  o  agravante apenas repete os  fundamentos do

recurso  especial,  não  comprovando,  ademais,   o  alegado
dissídio jurisprudencial, uma vez que deixou de transcrever
os  trechos  dos  acórdãos  recorrido  e  paradigma,
comparando-os e demonstrando que chegaram a conclusões
opostas acerca da questão legal.

Ressalte-se, por fim, que a simples repetição das razões de
mérito  trazidas  no  recurso  especial,  como  fez  o   ora
agravante  às  fls.  418-424,  não  supre  a  exigência  de
impugnação  concreta  e  pormenorizada,  como  exige  o
princípio da dialeticidade recursal. A propósito:

[...]
Logo, a ausência de impugnação específica aos fundamentos da

decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  ônus  da  parte
recorrente, obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos arts.
932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como da
Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.

Diante do exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
[...]

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC/15 e 253, parágrafo único, I,
do RISTJ, incumbe, ao recorrente, demonstrar o equívoco da decisão contra
a qual se insurge, sendo imprescindível que a parte impugne, de maneira
específica  e  pormenorizada,  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo
insuficientes alegações genéricas ou a insistência no mérito da controvérsia.

Como se sabe, a comprovação do dissídio jurisprudencial exige o
atendimento  dos  requisitos  formais  para  sua  demonstração,  por  meio  de
cotejo analítico minucioso entre os acórdãos confrontados, explicitando-se
as circunstâncias fáticas e jurídicas que revelam soluções divergentes.

No  caso  dos  autos  além  da  deficiência  apontada,  inexistiu
comprovação de divergência notória apta a justificar a flexibilização do rigor
formal. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência

desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, por
ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
inadmissibilidade, com aplicação da Súmula 182/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em

recurso especial impugnou de forma concreta, específica e integral
os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da

decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  atrai  a  incidência  da
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Súmula n. 182 do STJ, impedindo o conhecimento do agravo em
recurso especial.

[...]
5.  A  demonstração  de  dissídio  jurisprudencial  exige  cotejo

analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  paradigmas,  com
indicação da similitude fática e da conclusão jurídica diversa;  a
mera transcrição de ementas é insuficiente.

6.  É  inviável  suprir,  em  agravo  regimental,  deficiências
existentes na fundamentação do agravo em recurso especial, em
razão  da  preclusão  consumativa,  não  ultrapassado  o  juízo  de
admissibilidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1.  A parte deve impugnar, no agravo em

recurso especial, de forma específica, concreta e pormenorizada,
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sob pena
de incidência da Súmula 182/STJ.

(AgRg  no  AREsp  n.  3.182.641/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/6/2026, DJEN  de
29/6/2026.)

"O óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser
refutado  na  peça  do  agravo  com  a  demonstração  de  que  as  razões  do
recurso especial não se limitaram à transcrição de ementas, pois invocou-se
a divergência com cotejo analítico da similitude fática e conclusão jurídica
diversa  na  interpretação  de  dispositivo  legal."   (AgRg  no  AREsp  n.
3.135.311/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
24/6/2026, DJEN de 29/6/2026).

Assim, correta a incidência, por analogia, da Súmula n.  182/STJ,
que assim dispõe: "[é] inviável o agravo do  art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Ressalte-se, por fim, que a simples repetição das razões de mérito
trazidas no recurso especial, como fez o agravante às fls. 418-424, não supre
a  exigência  de  impugnação  concreta  e  pormenorizada,  como  exige  o
princípio da dialeticidade recursal.

Logo, diante da ausência de ataque específico aos fundamentos da
decisão agravada, incide, por simetria, o enunciado da Súmula n. 182 do
STJ, em razão da ofensa ao princípio da dialeticidade recursal, o que leva ao
não  conhecimento  do  agravo  em recurso  especial,  tal  como  decidido  na
decisão ora agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0129116-3 AREsp 3.223.790 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15047920420248260576  15185611620238260576  315212023

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO LAMARCA COIMBRA RODRIGUES 
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO LAMARCA COIMBRA RODRIGUES 
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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